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RESUMO 
 
Neste trabalho, é proposto um método para tratamento de resíduo de pilhas e baterias 
através do plasma térmico. A eficiência de vitrificação dos metais zinco e manganês, bem 
como a melhor quantidade de areia adicionada para maior eficiência de inertização foi 
estudada através da análise do lixiviado da amostra inertizada por espectroscopia de absorção 
atômica. De acordo com os resultados obtidos, a melhor relação da quantidade de areia e pasta 
úmida foi de dois para um, ou seja, 200% de areia. Nesta razão, cerca de 98% de zinco e 
manganês foram transformados em um resíduo sólido vitrificado de cor negra e inteiramente 
inerte. Os elementos zinco e manganês ficaram encapsulados se tornando totalmente 
insolubilizáveis e não lixiviáveis.  
No processo de plasma frio, foi analisado a decomposição de compostos orgânicos 
voláteis, BTEX, através da aplicação de descargas elétricas altas e o melhor tempo de contato 
do gás contaminante com o plasma. Conforme resultados, podemos verificar a ocorrência da 
decomposição do BTEX sendo o melhor resultado obtido com 8 min de contato do BTEX 
com plasma. 
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1. INTRODUÇÃO  
 
 
A crescente população mundial determina que novos processos de industrialização e 
urbanização sejam implementados a todo o instante no planeta. Conseqüentemente, toneladas 
de resíduos tóxicos sólidos, líquidos e gasosos são lançados no ecossistema a todo o instante  
gerados da produção de matérias-primas e prestação de serviços, além de resíduos de esgoto 
urbano e sanitário1. Muitos destes resíduos, apresentam propriedades indesejáveis causando 
problemas sérios à saúde pública e comprometendo a vida sobre o planeta. Dentre as 
propriedades dos resíduos pode-se citar a reatividade, toxidez, patogenicidade, corrosividade, e 
inflamabilidade2. Sendo que alguns desses resíduos apresentam efeito retardado e outros atuam 
de forma prolongada1. 
Dentre os resíduos sólidos produzidos pelas empresas e domicílios, parte destes 
contém elementos tóxicos, os quais causam sérios danos à saúde e ao meio ambiente se 
depositados em locais inadequados. Esses tipos de resíduos podem ser provenientes de pilhas,  
lâmpadas fluorescentes, baterias, frascos de aerossóis, embalagens de agrotóxico, entre outros. 
São resíduos perigosos pois contém metais pesados ou elementos tóxicos3.  
O descarte de pilhas no lixo doméstico é um fato extremamente grave, pois com o 
passar do tempo, ocorre à corrosão da blindagem das mesmas nos aterros sanitários e lixões, 
contaminando o solo, plantas e lençóis freáticos4. 
Um novo e muito atraente processo para tratamento de resíduos é a pirólise 
(decomposição pelo calor) por plasma térmico. Esses processos operam com temperaturas 
muito elevadas da ordem de 6.000ºC até 50.000ºC, e a ausência de oxigênio, não gerando 
compostos perigosos provenientes da combustão tais como dioxinas, furanos e outros. Essa 
pirólise ocasiona uma rápida e completa decomposição de substâncias orgânicas, assim como 
a magmatização e vitrificação de certos resíduos inorgânicos, oferecendo vantagens 
consideráveis em comparação aos processos normais de oxidação térmica5.  
Dentre os resíduos gasosos, as principais fontes de emissão de poluentes na atmosfera, 
destacam-se a queima de combustíveis fósseis por veículos automotores e de fontes fixas 
industriais, provenientes dos processos de industrialização e urbanização com um crescimento 
significativo.  Os principais poluentes encontrados nestes centros, destacam- se os  óxidos de 
nitrogênio e de enxofre,  compostos orgânicos voláteis (COV’s) e material particulado6. 
Nos países desenvolvidos há um rigoroso controle de poluentes lançados no meio 
ambiente 7-. No Brasil, a Resolução CONAMA nº 03/90 estabelece padrões nacionais de 
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qualidade do ar para ozônio, monóxido de carbono, dióxido de nitrogênio, dióxido de enxofre, 
material particulado, fumaça e partículas inaláveis. Porém, para emissão de compostos 
orgânicos voláteis não há ainda limites para controle de emissão desses compostos8.  
Devido ao alto potencial de toxicidade desses compostos, torna-se necessário meios 
para minimizar e controlar a emissão desses poluentes para atmosfera 8. Atualmente, existem 
pesquisas em desenvolvimento para decomposição de compostos orgânicos voláteis (COV’s) 
na atmosfera através da tecnologia de plasma corona (plasma frio).  
Sendo assim, o plasma completa ou substitui com vantagens as tecnologias 
tradicionais, sendo uma opção limpa, definitiva, segura e competitiva, e ainda mais 
importante, não gerando outros resíduos1.  
 
 
1.1. PILHAS 
 
 
Uma pilha é um dispositivo eletroquímico que tem a capacidade de converter 
energia química em energia elétrica. As pilhas apresentam um anodo (eletrodo negativo), o 
catodo (eletrodo positivo) e a pasta eletrolítica, onde ocorrem as reações químicas que geram 
a corrente elétrica. As pilhas estão definitivamente presentes no dia-a-dia do homem 
moderno, e são muito empregadas em aparelhos como rádios, televisores, brinquedos, 
câmeras, relógios, calculadoras, telefones e computadores 4. 
O ânodo e cátodo são envoltos por capa de aço niquelada, separador de papel e isolante de 
nylon. Alguns componentes da pilha são orgânicos, como a capa de papelão e o grafite, e não 
causam danos ambientais. Por outro lado, componentes como aço, plásticos, Zn, Mn e outros 
metais (Pb, Cd, Hg, Ni, Cu e Cr) presentes como impurezas no MnO2 ou aditivos para 
melhorar a eficiência da pilhas podem aumentar a concentração de poluentes tóxicos nos 
aterros 9. 
Dentre as pilhas e baterias de uso doméstico, destacam-se as pilhas de zinco-carbono e 
as alcalinas (figura 1). Ambas são baterias primárias, ou seja, não são recarregáveis e têm 
como principais constituintes zinco e manganês. A principal diferença entre estes dois tipos 
de pilhas é a composição do eletrólito usado. Nas pilhas de zinco-carbono o material anódico 
(zinco) é encontrado na forma de um cilindro do metal em contato com o dióxido de 
manganês prensado, e o eletrólito utilizado é cloreto de amônio. Nas pilhas denominadas 
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alcalinas, o zinco está presente na forma de pó aglutinado e o eletrólito utilizado é hidróxido 
de potássio, daí o nome pilha alcalina 9.  
 
 
Figura 1: Corte transversal de pilha (a) comum e (b)alcalina. 
 
 
1.1.2 RESÍDUOS SÓLIDOS/ PILHAS 
 
 
No Brasil são produzidas ao ano cerca de 3 bilhões de unidades entre pilhas e baterias 
para uso doméstico. Consequentemente, com o aumento da produção, aumenta-se a 
quantidade de resíduos, o que gera uma preocupação maior, uma vez que é de conhecimento 
público que a maior parte dos lixões domésticos são lugares inadequados para sua 
disposição9.  
Devido a presença de metais pesados nos resíduos de pilhas e baterias, as mesmas são 
classificadas pela Norma NBR 10004/2004 (disposta no anexo A), como Classe I - perigoso, 
necessitando portanto de tratamento 2. 
De acordo com o art. 13º da resolução do CONAMA, n° 257, as pilhas e baterias que 
atenderem aos limites previstos no art. 6º poderão ser descartadas, juntamente com os 
resíduos domiciliares, em aterros sanitários licenciados 10
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Entretanto, para os metais zinco e manganês não há limites estipulados pela legislação, 
sendo que esses metais presentes nas pilhas, quando absorvidos em excesso pelo organismo 
humano acarretam problemas renais e do sistema nervoso, respectivamente 4.  
Quando esses resíduos são jogados nos aterros sanitários e lixões, com o passar do tempo, 
e exposição ao sol, vento, chuva e umidade, ocorre à corrosão da blindagem da pilha, 
contaminando o meio ambiente. Introduzidos no meio aquático, por lixiviação dos aterros e 
lixões, os metais presentes nas pilhas são considerados sérios poluentes ambientais, devido à 
capacidade de bioacumulação através da cadeia alimentar4. 
 
 
1.1.3. METAIS PESADOS 
 
 
O termo metal pesado em geral, é definido como um grupo de metais e metalóides 
cuja densidade atômica seja maior que 5 g.cm-3. Apesar de ser vaga esta definição, é bastante 
reconhecida e aplicada para elementos como: cádmio, cromo, mercúrio, chumbo, níquel, 
zinco, cobalto, manganês, e cobre os quais, geralmente estão associados a problemas de 
toxidez e poluição 11.  
Os metais pesados diferem de outros agentes tóxicos porque não são sintetizados nem 
destruídos pelo homem. São altamente reativos do ponto de vista químico, o que explica a 
dificuldade de encontrá-los puros na natureza, além de serem bio-acumulativos, ou seja, o 
organismo não é capaz de eliminá-los totalmente. Normalmente se apresentam em 
concentrações muito baixas, associadas a outros elementos químicos, formando minerais ou 
rochas 12. Muitos metais são essenciais para o crescimento de todos os tipos de organismos, 
desde que se encontrem em baixas concentrações, pois do contrário podem ser prejudiciais 13.  
Os metais são classificados em: 
 
• Elementos essenciais: sódio, potássio, cálcio, ferro, zinco, cobre, níquel e magnésio; 
 
• Micro-contaminantes ambientais: arsênico, chumbo, cádmio, mercúrio, alumínio, 
titânio, estanho e tungstênio; 
 
• Elementos essenciais e simultaneamente micro-contaminantes: cromo, zinco, ferro, 
cobalto, manganês e níquel. 
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Os efeitos tóxicos dos metais sempre foram considerados como eventos de curto 
prazo, agudos e evidentes, como anúria e diarréia sanguinolenta, decorrentes da ingestão de 
mercúrio. Atualmente, ocorrências a médio e longo prazo são observadas, e as relações causa-
efeito são pouco evidentes e quase sempre sem sintomas 13. 
 
 
1.2. POLUIÇÃO ATMOSFÉRICA 
 
 
Os COV’s estão entre os poluentes mais comuns do ar atmosférico lançados pelas 
industrias químicas, petroquímicas e de processamento de petróleo8 e também de 
armazenagem de combustíveis (postos de combustíveis). 
Alguns COV’s são direta ou indiretamente prejudiciais ao meio ambiente. Dentre os 
problemas diretamente causados, tem maior importância os efeitos tóxicos que causam sérios 
riscos à saúde humana, que vão desde irritação da mucosa e problemas hematológicos, 
hepáticos, renais até problemas neurológicos. Entre os problemas causados indiretamente, 
destacam–se: degradação do ozônio estratosférico, efeito estufa e formação de ozônio 
troposférico 14.  
Compostos orgânicos voláteis (COV’s) constituem uma ampla faixa de substâncias 
tóxicas, que incluem hidrocarbonetos, olefinas, aromáticos entre outros 8.  
 
 
1.2.1. BTEX  
 
 
O termo BTEX refere-se à benzeno, tolueno, etilbenzeno, orto-xileno, meta-xileno e 
para-xileno (figura 2), têm destaque no grupo dos COV’s devido ao seus graus de toxicidade, 
causando assim, efeitos sobre a saúde pública6.  
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Figura 2: Estrutura química dos hidrocarbonetos monoaromáticos de benzeno, 
tolueno, etilbenzeno e xilenos. 
 
A contaminação pelos constituintes do BTEX está relacionada a produtos derivados do 
petróleo, como por exemplo, a gasolina, que apresenta de 10 a 59% de compostos aromáticos. 
Os maiores problemas das contaminações por derivados do petróleo são atribuídos aos 
hidrocarbonetos monoaromáticos (BTEX), que são os constituintes mais solúveis e mais 
móveis da fração da gasolina 15.  
Os hidrocarbonetos monoaromáticos, BTEX, são compostos líquidos voláteis, 
incolores, com cheiro característico, altamente inflamáveis, apresentam pontos de ebulição 
relativamente baixos. São compostos pouco solúveis em água, porém são miscíveis com a 
maioria dos solventes orgânicos 16. 
A tabela1 mostra algumas das propriedades físicas para benzeno, tolueno, etilbenzeno, 
o-xileno, m-xileno e p-xileno. 
 
Tabela 1- Propriedades físicas dos compostos de BTEX 17: 
 
Composto Fórmula Ponto de fusão 
(ºC) 
Ponto de 
ebulição (ºC) 
Densidade 
(g/mL) à 20ºC 
Benzeno C6H6 +5,5 80 0,87900 
Tolueno CH3- C6H5 -95 110 0,86696 
Etilbenzeno C2H5-C6H5 -95 136 0,86702 
o-xileno o-(CH3)2-C6H4 -25 144 0,88020 
m-xileno m-(CH3)2-C6H4 -48 139 0,86417 
p-xileno p-(CH3)2-C6H4 +13 138 0,86105 
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Os BTEX são tóxicos, onde a exposição a esses compostos, dependendo da 
concentração e do tempo de exposição, pode causar sérios riscos à saúde que vão desde 
fadiga, irritação no nariz, olhos e garganta, fraqueza, confusão mental, convulsões até coma e 
a morte. O benzeno é considerado o mais tóxico dos constituintes do BTEX demais por ser 
potencialmente carcinogênico 18.  
 
 
1.3. PLASMA  
 
 
O termo “plasma” descreve um gás ionizado que contém um número igual de 
partículas positivas e negativas carregadas. Foi identificado pela primeira vez pelo físico 
inglês Wiliam Crookes, em 1879, porém, somente em 1929 esse termo foi empregado pela 
primeira vez pelo cientista americano Irving Langmuir 9. O estado de plasma também é 
designado como "quarto estado da matéria" sólido, líquido, gás e plasma (figura 3), pois 
estima- se que mais de 99% da matéria conhecida no universo encontra- se em tal estado 19.  
 
 
                          Figura 3: Plasma o quarto estado da matéria.  
 
Um gás é constituído de moléculas ou átomos neutros, sendo um isolante elétrico, 
porque os elétrons no gás estão firmemente ligados aos próprios átomos. No entanto, sob 
determinadas condições, alguns ou todos os elétrons podem ser removidos dos seus átomos, 
processo conhecido por ionização. Então, o “gás” estará composto de uma mistura de elétrons 
negativamente carregados, átomos positivamente carregados, chamados íons, podendo ter 
também átomos e moléculas com carga neutra, não ionizados. Agora, os elétrons e os íons 
estão livres para mover-se sob a ação de campos eletromagnéticos aplicados e o “gás”, ou 
plasma, pode conduzir eletricidade, donde extrai-se a definição mais comum de plasma: gás 
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eletricamente condutor. Devido ao fato dos elétrons terem uma massa muito menor, eles 
respondem mais rapidamente aos campos aplicados do que os íons e, conseqüentemente, 
compõem a maior parte da corrente. Como elétrons e íons são produzidos aos pares e têm 
cargas opostas, o plasma é eletricamente neutro, isto é, a densidade de elétrons mais a 
densidade de íons negativos deve ser igual à densidade de íons positivos 20.  
Os diferentes modos de descarga elétrica ou plasma, como mostrados na figura 4, 
dependem da intensidade da corrente 20. 
 
Figura 4: Classificação dos modos de descarga. Pressão 0,1 KPa.  
 
O plasma pode ser classificado como natural quando é formado por corona solar, 
aurora boreal, raios, vento solar e plasma de laboratório, são classificados como: plasmas 
físicos, plasmas térmicos e plasmas frios, divididos em plasmas de alta temperatura e baixa 
temperatura. Os plasmas físicos são denominados como plasmas de alta temperatura, para 
temperaturas acima de 70000 K, são os plasmas de interesse para a fusão termonuclear 
controlada19- 20.  
Já os plasmas de baixa temperatura (de 3000 a 70000 K) se dividem em térmicos e 
frios. Os plasmas térmicos estão em equilíbrio termodinâmico, sendo que os plasmas frios, 
estão fora do equilíbrio. Basicamente, o equilíbrio significa que a temperatura dos elétrons é 
igual à temperatura das partículas pesadas (Te~ Tg). Isso ocorre no plasma térmico dos arcos 
elétricos. A temperatura dos componentes do plasma térmico é de cerca de 1-2 elétron-volts. 
Ao contrário, os plasmas frios são definidos por fortes desvios do equilíbrio cinético (Te >> 
Tg). Como a temperatura Tg está próxima da temperatura ambiente, estes plasmas são 
 9 
chamados plasmas “frios” .Os elétrons podem atingir energias de 1-10 eV, permanecendo o 
gás a temperatura ambiente 20 
 
 
1.3.1. PLASMA TÉRMICO 
 
 
Quando um gás é aquecido a temperaturas elevadas há mudanças consideráveis em 
suas propriedades. A cerca de 2000 ºC, as moléculas do gás começam a se dissociar em estado 
atômico. A 3000 ºC, os átomos são ionizados pela perda de parte dos elétrons. Este gás 
ionizado é chamado de plasma. O gás sob o estado de plasma apresenta boa condutividade 
elétrica e alta viscosidade quando comparado a um gás no estado normal1. O termo plasma 
térmico é empregado para descrever gases que se apresentam parcialmente ionizados quando 
aquecidos a altas temperaturas (entre 5.000 e 50.000K) em pressões próximas à atmosférica21. 
O plasma é gerado pela formação de um arco elétrico, através da passagem de corrente 
entre o cátodo e anôdo, e a injeção de um gás que é ionizado, e pode ser projetado sobre os 
resíduos. Na interação, o gás é aquecido e ionizado, deixando a tocha na forma de jato de 
plasma 19(figura 5). 
 
Figura 5: Jato de Plasma 
 
Tanto a corrente contínua como a corrente alternada podem ser empregadas para a 
geração de plasma, mas o processo com corrente contínua predomina amplamente até o 
momento. 
O plasma é gerado e controlado em tochas de plasma (figura 6). A tocha de plasma é 
um dispositivo que transforma energia elétrica em calor transportado por um gás. Com estes 
dispositivos, qualquer gás pode ser levado ao estado de plasma e o gás utilizado pode ter 
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participação significativa na reação. São classificados sobre diferentes aspectos, sendo o mais 
comum em relação ao tipo de arco: arco não transferido e arco transferido1.  
 
 
Figura 6: Tocha de Plasma. 
 
As tochas de arco de plasma podem ser classificadas em dois tipos 19. 
• Tocha de arco não transferido (para aquecimento de gases e deposição de materiais) 
o circuito elétrico fecha-se entre os eletrodos (cátodo e ânodo) na própria tocha, e o jato de 
plasma não conduz corrente ao exterior desta (figura 7). 
 
Figura 7: Tocha de arco não transferido.  
 
•  Tocha de arco transferível (para corte e fusão de metais): o circuito elétrico fecha- se entre 
o cátodo ( no interior da tocha) e a peça ou material a ser processado localizado, atuando 
como anodo (figura 8) 
 11 
 
Figura 8: Tocha de arco transferível. 
 
A maioria dos gases industriais podem ser empregados para geração de plasma 
térmico: argônio, nitrogênio, ar, hidrogênio entre outros.  
A eficiência de transformação de uma tocha de plasma está em cerca de 85-90% da 
energia elétrica utilizada na geração do plasma. Típicas temperaturas alcançadas por plasmas 
térmicos são da ordem de 15.000 ºC, embora temperaturas de até 50.000 ºC sejam possíveis1.   
Os principais atrativos do emprego do plasma para a pirólise de substâncias, são 
listadas abaixo: 
• elevadas temperaturas causam rápida e completa pirólise de substâncias orgânicas, 
permitindo fundir e vitrificar certos resíduos inorgânicos; 
• o material residual é um material inerte e vitrificado podendo ser utilizado, por 
exemplo, em pavimentações; 
• eliminação de substâncias perigosas ou poluentes; 
• os produtos vitrificados são similares a um mineral de alta dureza; 
• reduções de volume extremamente elevadas, podendo ser superiores 99%. 
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1.3.2. PLASMA CORONA OU PLASMA FRIO 
 
 
Plasma corona ou também chamado plasma frio, é denominado como um gás ionizado 
parcialmente no qual a temperatura dos elétrons é consideravelmente mais elevada do que dos 
íons e moléculas de gás (Te >>Tg). A figura 9, mostra o funcionamento do plasma frio em um 
reator. Uma descarga corona é criada através da aplicação de uma série de pulsos de alta 
tensão aplicada a um fino fio metálico coaxial localizado no interior de um tubo metálico.  
 
 
Figura 9: Esquema do processo plasma por descarga corona. 
 
No geral, plasma frio significa praticamente descargas elétricas de plasma sem arco. O 
aumento da temperatura do gás processado ou do reator é muito pequeno quando comparado 
com o plasma térmico. Em alguns casos, o aumento da temperatura do plasma frio é de 
apenas alguns graus. É desejável uma descarga uniforme para uma alta eficiência energética22. 
Resultados recentes sugerem que o plasma frio é certamente uma tecnologia muito 
efetiva para reduzir gases tóxicos ou gases da combustão, porém esse processo faz uso de alta 
voltagem 22. 
Uma vez gerado, o gás ionizado, os elétrons colidem com as moléculas de gás, criando 
quimicamente espécies ativas conhecidas como radicais. Os radicais uma vez produzidos 
podem reagir com moléculas poluente no fluxo de gás, quebrando-as em produtos menos 
perigosos ou compostos mais facilmente manipuláveis 23. 
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Abaixo são apresentadas  diferentes geometrias de reatores de plasmas:  
• Reator de plasma anular (APR) com eletrodos cilíndricos; 
• Reator de plasma retangular com eletrodos compactos; 
• Reator de plasma retangular com eletrodos ocos . 
Porém, neste estudo trabalhou- se com reator de plasma anular com eletrodos 
cilíndricos, descarga de barreira, como ilustra a figura 10.  
 
 
Figura10: Reator de plasma anular (APR). 
 
Reatores de descargas de barreira, geralmente são os mais comuns, possuem barreiras 
isolantes entre os eletrodos para prevenir as descargas elétricas. O corpo do reator é 
construído de um tubo cilíndrico de quartzo ou vidro pyrex. Um dos eletrodos (anodo) 
consiste de uma chapa fina metálica posicionada na parte externa do tubo de quartzo, 
enquanto que o outro eletrodo (cátodo) trata de uma vareta ou um parafuso metálico 
localizada no interior do cilindro de quartzo. É desejável uma descarga forte e uniforme do 
eletrodo para as paredes dielétricas (barreira) para um alto desempenho do reator de plasma  
22- 23. 
O processo de plasma frio possui uma reação química muito forte e se espera reduzir e 
decompor os contaminantes tóxicos numa fase gasosa. A habilidade de oxidação do plasma é 
muito forte (mais forte que a do ozônio) e os pontos chaves para o uso prático do processo são 
a confiabilidade do processo, a eficiência energética do plasma (econômica) e o tratamento 
dos gases pós-processados pelo plasma 22. 
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1.3.3. APLICAÇÕES DO PLASMA  
 
 
Devido às suas características, o plasma térmico tem sido utilizado em diversas 
aplicações, como metalurgia, meio ambiente e materiais avançados, bem como, corte e solda 
de metais, na fusão e refino de metais, ligas e cerâmicas, na metalurgia extrativa, na deposição 
(plasma spray) de camadas cerâmicas e metais protetores de superfícies, na inertização 
(pirólise) de produtos químicos tóxicos, lixo hospitalar e industrial, entre outras aplicações 20. 
A aplicação do plasma frio destina-se a decomposição de gases poluentes, entre os 
muitos poluentes lançados na atmosfera, destacam-se os óxidos de nitrogênio, óxidos de 
enxofre, monóxido de carbono e os compostos orgânicos voláteis, entre outros.  
 
 
1.3.4. PROCESSOS A PLASMA 
 
 
O tratamento de resíduos por plasma baseia-se em submeter o resíduo a um gás 
ionizado ou plasma, formando um campo de energia radiante de elevada intensidade e calor, o 
qual é projetado diretamente sobre o resíduo. Como resultado, ocorre a dissociação das 
ligações moleculares existentes nos compostos sólidos, líquidos ou gasosos, perigosos ou não, 
orgânicos ou inorgânicos. Os resíduos quando expostos a ação do plasma deixam de ter a sua 
composição química original para se dissociarem em compostos mais simples. A figura 11, 
mostra um sistema do processo de tratamento a plasma térmico.  
 
 
Figura 11- Exemplo da utilização do plasma diretamente sobre os resíduos. 
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O tratamento de resíduos com plasma processa todos os resíduos como: municipal, 
industrial, comercial, agrotóxicos, PCB’s, os mais perigosos materiais biológicos infectados, 
resíduos patológicos, materiais bélicos, munições, além de uma infinidade de outros materiais, 
incluindo resíduos nucleares de baixa radiação. Os resíduos inorgânicos são transformados em 
subprodutos sólidos vitrificados, semelhante a um mineral denominado obsidiana, que é 
vítreo, de cor negra, origem vulcânica e inteiramente inerte, os elementos encapsulados, 
mesmo os perigosos (como chumbo, cádmio e outros) são totalmente insolubilizáveis e não 
lixiviáveis, porque estão aprisionados dentro da matriz cristalina do material.Esse material 
vitrificado pode ser utilizados para fabricação de agregados para a industria da construção e 
os resíduos orgânicos são convertidos em gases simples de alto conteúdo energético. Assim, o 
tratamento por plasma não gera cinzas, não poluem o ar, a água e o solo24. 
 
 
1.4. ESPECTROMETRIA DE ABSORÇÃO ATÔMICA (AAS) 
 
 
A espectroscopia de absorção atômica (AAS) é um método espectrométrico óptico 
atômico, o qual tem sido o mais utilizado para determinação quantitativa de mais de 60  
metais ou metalóides25.  
A espectroscopia atômica apresenta três formas de medida da radiação: absorção 
atômica, emissão e fluorescência26. A espectroscopia de absorção atômica baseia- se na 
absorção de energia radiante pelas espécies atômicas neutras, geralmente não excitadas, no 
estado gasoso27. A espectroscopia de absorção atômica é uma técnica muito seletiva para 
determinação elementos inorgânicos, no qual o analito pode ser transformado em átomos 
livres no estado gasoso através da técnica: de chama, atomização eletrotérmica ou geração de 
vapor químico26.  
 Em um atomizador de chama , uma solução da amostra é aspirada e nebulizada por um 
fluxo de oxidante, misturada com um combustível gasoso, e levada à chama. O aerossol 
formado passa por uma série de placas defletoras que removem quase todas as gotas da 
solução com exceção das gotas menores que chega na chama, a qual deve possuir 
temperaturas suficientes para vaporizar e atomizar a amostra. Como resultado dos defletores, 
a maioria da amostra é coletada no fundo da câmara de mistura, de onde é drenada para um 
recipiente de descarte. O aerossol, o oxidante e o combustível são queimados em uma fenda 
do queimador que resulta em uma chama 25.  
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Na chama, ocorre um conjunto complexo de processos inter-relacionados. Sendo que o 
primeiro é a dessolvatação, no qual o solvente evapora produzindo um aerossol molecular de 
partículas sólidas muito pequenas. A dissociação da maior parte dessas moléculas resulta em 
um gás atômico. Logo que são formados, alguns desses átomos se ionizam gerando cátions e 
elétrons. Também são produzidos outros átomos e moléculas na chama como resultado das 
interações do combustível com o oxidante e com as várias espécies presentes na amostra.  
Sendo que uma fração das moléculas, dos átomos e dos íons também são excitados pelo calor 
da chama, resultando em espectros de emissão atômico, iônico. Devido a esses processos 
complexos, não é surpreendendo que a etapa de atomização seja a etapa mais crítica na 
espectroscopia de chama e que limita a precisão de tal método25.  
Um espectrômetro de absorção atômica com chama (F AAS), é constituído 
basicamente de uma fonte de radiação, que fornece as raias de emissão da espécie atômica 
interessada, lâmpada de cátodo oco, um sistema nebulizador para induzir a amostra na forma 
de um aerossol na chama, um sistema óptico para isolar o comprimento de onda desejado e 
um sistema fotomultiplicador- detector. O esquema básico de um espectrômetro é mostrado 
pelo diagrama da figura 12.  
 
 
Figura 12: Componentes de um espectrofotômetro de Absorção Atômica.  
 
Conforme a figura 12, a fonte de radiação emite um espectro de linhas finas 
características do analito, sendo que esse feixe de luz emitido pela fonte é modulado. Este 
sinal modulado passa através do vapor atômico presente no atomizador, onde uma parte desta 
energia é absorvida pelo analito. O monocromador separa a linha analítica de outras radiações 
provenientes da fonte de radiação. Assim, o sinal modulado é amplificado por um 
amplificador seletivo, sendo finalmente registrado por um dispositivo de leitura 26 .  
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1.5. MICROSCOPIA ELETRÔNICA DE VARREDURA – MEV 
 
 
Em muitos campos de química, ciência dos materias, geologia e biologia, um 
conhecimento detalhado da natureza física das superfícies de sólidos é de grande impotância.  
O método clássico para se obter tal informações era por microscopia óptica, no entanto, a 
resolução é limitada por efeitos de difração à ordem de grandeza do comprimento de onda da 
luz.  
Atualmente, informações a respeito de superfícies com resolução consideradas 
melhores são obtidas por três técnicas, sendo elas: a microscopia eletrônica de varredura, a 
microscopia de tunelamento e a microscopia de força atômica25. 
A microscopia eletrônica de varredura (MEV), possibilita uma análise visual da forma, 
distribuição e tamanho dos cristais 28. Além disso, permite combinar a microanálise química, 
sendo estes, fatores que contribuem em muito para o amplo uso desta técnica. 
Para se obter uma imagem, a superfície de uma amostra sólida é varrida com um 
padrão de rastreamento com um feixe de elétrons finamente focalizado ou com uma sonda 
apropriada. O rastreamento é um padrão de varredura, no qual um feixe de elétrons é 
deslocado sobre uma superfície em linha reta, retornando a posição inicial e deslocado para 
baixo. Este processo é repetido até que se tenha varrido uma área desejada da superfície. 
Sendo que durante este processo de varredura, um sinal é recebido e armazenado e finalmente 
convertido em imagem 25.   
 
 
1.6. CROMATOGRAFIA GASOSA (GC) 
 
 
Dentre os métodos modernos de análise química, a cromatografia ocupa um lugar 
importante no que se refere à separação, identificação (através do tempo de retenção) e 
quantificação de compostos químicos. A cromatografia é um poderoso método de separação 
que encontra aplicação em todos os ramos da ciência, o intensivo uso e os conseqüentes 
desenvolvimentos resultaram numa poderosa técnica de separação que possibilita a detecção 
de analitos virtualmente puros.  
Na cromatografia gasosa (GC), a amostra é vaporizada e injetada no topo de uma 
coluna cromatográfica. A eluição é feita por um fluxo de gás inerte que atua como fase móvel. 
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Sendo que a fase móvel não interage com as moléculas do analito. Sua função é transportar o 
analito através da coluna cromatográfica25.  
A cromatografia gasosa é dividida em dois tipos: cromatografia gás-sólido e 
cromatografia gás- líquido. Porém, a cromatografia gás-líquido apresenta ampla aplicação em 
todas as áreas das ciências, sendo que seu nome foi reduzido para cromatografia gasosa (GC).  
A cromatografia gás-sólido baseia- se em uma fase estacionária sólida, onde a retenção 
dos analitos é conseqüência de adsorção física. Porém, devido a aplicação limitada da 
retenção semipermanente de moléculas polares ou ativas, esta técnica não possui ampla 
aplicação, exceto para espécies gasosas de baixo peso molecular. 
A cromatografia gás-líquido baseia- se na partição do analito entre uma fase móvel 
gasosa e uma fase imobilizada líquida na superfície de um sólido inerte. A fase estacionária 
líquida é um líquido pouco volátil que recobre um suporte sólido, separando as substâncias 
presentes na amostra através das diferenças de solubilidade e volatilidade25.  
 Nas separações cromatográficas, a amostra é transportada por uma fase móvel, ou gás 
de arraste, sendo que essa fase móvel é então forçada através da fase estacionária imiscível 
fixa. Os componentes básicos de um equipamento para cromatografia gasosa (figura 13) 
compreendem: reservatório de gás de arraste, injetor (vaporizador) da amostra, coluna 
cromatográfica e forno da coluna, detector, eletrônica de tratamento (amplificação) de sinal e 
registrador de sinal.  
 
Figura 13: Componentes básicos de um equipamento para cromatografia gasosa. 
 
 Como fase móvel é utilizado um gás, denominado gás de arraste, que devem ser 
quimicamente inertes, podendo ser:  hélio, nitrogênio e hidrogênio. O método mais comum 
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para injeção de amostra utiliza uma microsseringa para injetar a amostra líquida ou gasosa 
através de um septo auto-selante de borracha de silicone, em um vaporizador localizado no 
topo da coluna. Para colunas analíticas comuns, os tamanhos das amostras variam de alguns 
décimos de microlitro até 20µL.  Sendo que as colunas capilares requerem amostras muito 
menores (≈ 10 -3 µL). As colunas cromatográficas podem ser de dois tipos: empacotadas e 
capilares. Essas colunas podem variar em comprimento de 2 m a 50 m ou mais, são 
construídas de aço inoxidável, vidro, sílica fundida ou Teflon. Sendo que a temperatura da 
coluna é um fator importante, em geral a resolução ótima está relacionada a temperaturas 
mínimas. Os detectores são dispositivos que transformam as variações na composição do gás 
de arraste em sinais elétricos. Existem diferentes tipos de detectores, entre eles: detector de 
ionização de chama (FID), detector de condutividade térmica e detector de captura de 
elétrons25. 
Detector de ionização de chama (FID) é o mais utilizado e geralmente o mais 
aplicável. Sendo empregado para compostos orgânicos, assim, a maioria desses compostos 
quando pirolisados na temperatura da chama de hidrogênio/ ar, produz íons e elétrons que 
podem conduzir eletricidade através da chama. Grupos funcionais, tais como carbonila, 
álcool, halogênio e amina, produzem poucos ou nenhum íon em uma chama. Também este 
detector não é sensível a gases não- combustíveis, como H2O, CO2, SO2 e NOx .Devido a 
essas propriedades, este detector se faz uso mais geral  e útil para análise da maioria das 
amostars orgânicas25.  
O detector de ionização de chama apresenta alta sensibilidade (10 -13 g/s), largo 
intervalo de resposta linear e baixo nível de ruído, sendo de fácil utilização25.  
 
 
1.7. MICRO-EXTRAÇÃO EM FASE SÓLIDA (SPME) 
 
 
A micro-extração em fase sólida (SPME) tem se tornado uma alternativa promissora 
para metodologias de preparo de amostras, no qual é uma opção relativamente recente, e que 
vem sendo utilizada quando há necessidade de criar um elo entre a matriz  da amostra e o 
instrumental  analítico, sendo particularmente interessante para cromatografia gasosa 29.  
O principio básico desta técnica é o equilíbrio de partição do analito entre a matriz  da 
amostra e um microcomponente extrator, no qual geralmente é constituído de uma fase 
polimérica que recobre o suporte.  
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O dispositivo básico de SPME consiste de um bastão de fibra óptica (geralmente sílica 
fundida) de aproximandamente 100 µm de diâmetro  e 10 mm de comprimento recoberto com 
um filme fino de um  polímero ou um sólido adsorvente, este suporte é conectado a um tubo 
capilar de aço. Devido a fragilidade, este dispositivo (fibra e tubo de aço) são acoplados no 
interior de uma agulha de aço inoxidável responsável pela proteção do dispositivo e no qual 
pode ser exposto ao ambiente ou retraído para o interior da agulha com um sistema  tipo 
êmbolo 29.  
A técnica de SPME envolve apenas duas etapas de manipulação. Sendo que a primeira 
etapa consiste em expor a fibra revestida diretamente à amostra , sendo que nesta etapa ocorre 
a sorção dos analitos.Na segunda etapa, a fibra contendo os analitos concentrados é 
transferida para o instrumento analítico onde ocorre a dessorção, separação e quantificação 
dos analitos extraídos. Na segunda etapa de dessorção dos analitos, é realizada introduzindo- 
se a fibra no injetor aquecido do cromatógrafo aquecido como representado na figura 14.30.  
 
 
Figura 14: Representação do processo de sorção e  
dessorção térmica dos analitos .  
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2. OBJETIVOS 
 
2.1. Objetivo Principal: 
 
Aplicação da tecnologia do plasma térmico para vitrificação de metais tais como zinco 
e manganês na forma de silicatos vítreos em amostras de pilhas comerciais, bem como o 
desenvolvimento de nova metodologia para decomposição de compostos orgânicos voláteis 
COV’s  através do processo de plasma frio.  
 
2.1.2. Objetivos Específicos: 
 
• Avaliar e quantificar os metais zinco e manganês presentes nas amostras de pilhas 
antes e após a pirólise por plasma térmico através da técnica de Absorção Atômica 
em Chama;  
• Avaliar a quantidade ideal de areia à ser acrescentada a amostra para atingir a 
inertização máxima dos metais zinco e manganês; 
• Analisar a eficiência da vitrificação através da exposição da massa vítrea ao 
processo de lixiviação; 
• Montar e avaliar um sistema para decomposição de compostos orgânicos voláteis 
COV’s (piloto de plasma frio); 
• Realizar a decomposição de compostos orgânicos voláteis (COV’s): BTEX no reator 
de plasma frio ou plasma corona; 
• Analisar o nível de redução dos compostos do BTEX através da cromatografia gasosa 
(GC.).  
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3. PROCEDIMENTOS 
 
Os procedimentos experimentais foram conduzidos em duas partes: 
 
3.1. PARTE I - Tratamento das amostras de pilhas com plasma térmico 
 
3.1.1. Equipamentos 
 
Os equipamentos empregados nesta parte do trabalho foram: espectrômetro de 
absorção atômica em chama BUCK Scientific 200A da Cole Parmer, microscópio eletrônico 
de varredura (MEV), Philips XL 30, balança, Bel Mark 210 A, tocha de plasma de arco 
transferido e chapa de aquecimento e agitação, MQAMA 301.  
Uma fonte de corrente contínua marca Eletromeg modelo 500, utilizada 
comercialmente para soldagem pelo processo TIG (Tungsten Inert Gás), foi utilizada processo 
da pirólise.  
 
3.1.2. Análises por espectrometria de absorção atômica  
 
As análises da quantidade lixiviada foram realizadas em um espectrômetro de 
absorção atômica (Buck Scientific, modelo 200A), com lâmpadas de cátodo oco, utilizando 
uma mistura de ar e acetileno com uma vazão de 8 L min -1
 
e 4 L min -1, respectivamente. 
Utilizaram-se soluções padrões contendo: 0; 0,25; 0,50; 0,75; 1,0 ppm de Zn2+   e 0; 0,5; 
1,0;1,5; 2,0 ppm de Mn2+. 
As condições de otimização do espectrômetro de absorção atômica em chama para o 
zinco, foram as seguintes: chama oxidante de cor azul. Comprimento de onda de 213,9 nm. 
Sensibilidade de 0,018 mg L-1 . Corrente da lâmpada de cátodo oco de 7,5 A e os gases 
utilizados  foram ar-acetileno. Para o manganês, as condições de otimização do espectrômetro 
de absorção atômica chama foram : chama oxidante de cor azul. Comprimento de onda de 
279,5 nm. Sensibilidade de 0,018 mg L-1 . Corrente da  lâmpada de cátodo oco de 7,5 A e os 
gases utilizados  foram ar-acetileno.  
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3.1.3. Caracterização das amostras: 
 
As pilhas foram abertas manualmente e separados os metais da pasta úmida. A 
caracterização da pasta úmida in natura e seca em estufa por 1 hora a 110 ºC foi feita usando-
se 1,00 g de amostra adicionando-se 20 mL ácido nítrico (HNO3) 6 mol.L
-1 sob aquecimento 
durante 15 min, em seguida completou-se o volume para 1000 mL. Para determinação do 
manganês a caracterização foi feito o mesmo procedimento, porém utilizando (HCl 1:1). As 
análise foram feitas no espectrofotômetro de absorção atômica.  
 
3.1.4. Preparação das amostras para pirólise: 
 
A preparação das amostras in natura foram realizadas pesando-se uma determinada 
massa das mesmas, com diferentes porcentagens de areia do tipo quartizitica com 
granulometria <0,100 mm. A porcentagem de areia em cada amostra foi de 100% e 200% 
conforme mostrado nas tabelas 2, 3 e 4.  
 
Tabela 2: Amostra de pilha zinco- carbono (Pilha comum) 
Amostra Código Razão 
(areia/massa 
úmida) 
Pasta úmida (g) Areia (g) 
Amostra 1 A100% 1:1 10,7 10,7 
Amostra 2 A200% 2:1 10,7 21,4 
 
Tabela 3: Amostra pilha zinco- manganês (Pilha alcalina) 
Amostra Código Razão 
(areia/massa 
úmida) 
Pasta úmida (g) Areia (g) 
Amostra 1 B100% 1:1 8,9 8,9 
Amostra 2 B200% 2:1 8,9 17,8 
 
Tabela 4: Amostra pilha bateria 
Amostra Código Razão 
(areia/massa 
úmida) 
Pasta úmida (g) Areia (g) 
Amostra 1 C100% 1:1 4,5 4,5 
Amostra 2 C200% 2:1 4,5 9,0 
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3.1.4.1. Pirólise das amostras de pilhas  
 
A pirólise foi realizada num reator plasmático com tocha do tipo arco transferido. O 
reator consiste de um catodo de tungstênio e uma placa de grafite atuando como anodo e 
também como suporte da amostra, como mostra a figura 15. O argônio além de gás 
plasmogênico tem a função de refrigerar o cátodo. 
  
 
Figura 15: Reator de arco plasmático com tocha de arco transferível. 
 
Para o presente trabalho, o jato de plasma foi mantido com corrente contínua de 200 A 
e 12 volts de tensão o que equivale a uma  potência de 2,4 kw durante 5 minutos utilizando 
gás argônio com uma vazão de 5 L.min-1. A tocha foi posicionada a uma altura de 4 cm acima 
da placa de grafite. 
 
3.1.5. Testes de lixiviação 
 
Após a pirólise, as amostras eram coletada da placa de grafite e submetidas ao 
processo de lixiviação, para avaliar a eficiência da etapa de inertização da pasta úmida. O 
procedimento foi baseado na NBR 10005/ 1987 (disposta no anexo B deste trabalho). 
Logo a seguir, as amostras eram transportadas para um béquer de 100 mL, seguida da 
adição de 24 mL de água destilada. A adição de uma pequena quantidade de ácido acético 0,5 
mol L-1 tinha a finalidade de correção do pH, pois o  pH de lixiviação deve ser 
obrigatoriamente igual a 5, e o mesmo estava  superior a 5. 
A solução resultante era mantida sob agitação por um período de 24 horas, seguida de 
filtração. O resíduo sólido foi desprezado e com a solução lixiviada procedeu-se a 
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determinação dos metais solubilizados empregando-se a técnica de espectrometria de 
absorção atômica em chama. 
 
 
3.2. Parte II- Decomposição do BTEX por plasma frio.  
 
3.2.1. Materiais  
 
Os procedimentos de análise foram conduzidos decompondo amostras de BTEX de 
concentração 2000 mg.L -1  (contendo benzeno, tolueno, etilbenzeno e o-xileno), adquirida no  
laboratório de Cromatografia e Espectroscopia Atômica, e monitorando a decomposição dos 
picos do BTEX através da técnica de cromatografia gasosa. 
Foi utilizado a técnica de micro-extração em fase sólida (SPME) como procedimento 
de pré- concentração sendo que a mesma se fundamenta na adsorção dos produtos gasosos em 
uma fibra de polidimetilsiloxano (PDMS) com posterior dessorção térmica.  
 
3.2.2. Equipamentos 
 
Os equipamentos empregados no experimento com plasma frio foram:  
Cromatógrafo Gasoso SHIMADZU GC- 14B, fibra de micro- extração em fase sólida de 
polidimetilsiloxano, reator cilíndrico de plasma frio, chapa de aquecimento MQAMA 301, 
fonte de alta tensão NEONEMA de 17 KV e um regulador de tensão VARIVOLT. 
 
3.2.2.1. Reator descarga corona anular  
 
O reator de descarga corona anular foi construído no Laboratório de Tecnologia de 
Plasma do Departamento de Química da UFSC. O corpo do reator é constituído de um tubo 
cilíndrico de quartzo. Os componentes principais do reator anular estão mostrados na figura 
16. Um dos eletrodos consiste de uma chapa fina metálica que envolve o tubo de quartzo, 
enquanto o outro eletrodo é constituído por um fio ou parafuso de aço localizada 
concentricamente no interior do cilindro de quartzo. O gás contaminado é arrastado por ar 
comprimido para o interior do reator após serem volatilizados no interior de um frasco 
lavador de gases. A volatilização pode ou não, ser controlada através de um aquecedor 
elétrico com temperatura controlada colocado sob o frasco lavador. O gás contaminado 
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estando no interior do reator é submetido à exposição do plasma. O tamanho do reator é 30 
cm de comprimento com 2,5 cm de diâmetro. 
 
 
Figura 16: Reator de plasma anular com eletrodos cilíndricos (1- eletrodo 
parafuso de aço, 2-tela fina metálica - eletrodo, 3- corpo do reator- tubo de quartzo, 4- entrada 
de gás, 5- saída de gás, 6 – fonte de alimentação. 
 
 
3.2.3. PROCEDIMENTOS 
 
3.2.3.1. Cromatógrafo gasoso 
 
As analises foram conduzidas num cromatógrafo gasoso SHIMADZU GC- 14B 
dotado de coluna capilar OV 5 de 30 m x 0,25 mm ID e com a espessura de filme de  0,25µm, 
(OV 5- Specialty Chemical Marietta USA). O gás de arraste utilizado foi nitrogênio, com 
vazão de 1 mL/min. O programa de temperatura usado para as análises cromatografias foi: 
temperatura inicial de 40ºC mantida por 1 min; com taxa de aquecimento de 10ºC por min até 
100ºC, em seguida, taxa de 15ºC por minuto até 220ºC. O tempo total da corrida foi de 20 
min. As temperaturas do injetor e detector foram de 280ºC. O cromatógrafo era equipado com 
um detector de ionização de chama (FID). 
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3.2.3.2. Fibra de micro-extração em fase sólida (SPME)  
 
A fibra empregada na técnica foi de polidimetilsiloxano (PDMS) de 100µm de 
espessura.  
A fibra era exposta aos gases contidos no amostrador com tempo de extração de 20 
min, para a completa sorção dos analitos. Logo em seguida, a fibra era inserida no injetor 
aquecido do GC com tempo de dessorção de 5 minutos e está representado na figura.17.  
 
 
Figura 17:  Representação do processo de exposição da fibra e extração dos  analitos 
no amostrador de gases 
 
3.2.4. Decomposição química de compostos orgânicos voláteis (COV’s)  por plasma frio 
 
Uma amostra de concentração 2000 mg. L-1 de BTEX era depositada em um frasco 
vaporizador. Um fluxo de ar comprimido arrastava o BTEX vaporizado para o interior do 
reator cilíndrico de quartzo. O fluxo era ajustado com um fluxímetro, com vazão do gás de 
1L/min. O ar comprimido além de gás de arraste também era empregado como gás 
plasmagênico devido a formação de ozônio, sendo o ozônio um forte oxidante.  
O tempo de permanência da mistura de BTEX e ar comprimido no interior do reator de 
descarga corona foi de 8, 10 e 12 min. Durante esse  período tanto a entrada como a saída do 
reator eram mantidas fechadas. A tensão aplicada foi de 17 KV. Após o tempo determinado, 
tanto a entrada como a saída eram novamente abertas e o gás de purga transferia os produtos 
da decomposição para o amostrador gasoso. Finalizada esta etapa, o amostrador contendo os 
produtos da reação era levado para análise de GC. 
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Na figura 18, é mostrado o sistema completo de reator de plasma frio para eliminação 
de gases contaminates.  
 
 
 
 
Figura. 18: Configuração do reator experimental de plasma e de instrumentos analíticos para 
o acompanhamento da destruição contaminante (1: ar comprimido; 2: Fluxímetro; 3: Frasco 
lavador de gases contendo BTEX; 4: Reator de plasma; 5: Fonte de alimentação; 6: 
amostrador de gases; 7: cromatógrafo gasoso. 
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4. RESULTADOS E DISCUSSÃO  
 
Inicialmente, serão discutidos os resultados obtidos das amostras de pilhas por 
pirólise. Vale ressaltar que os estudos neste trabalho para tratamento térmico de amostras de 
pilhas limitou-se aos metais zinco e manganês, não sendo possível a determinação dos demais 
metais presentes na composição de pilhas, tais como, cádmio, mercúrio, chumbo devido ao 
alto nível de toxicidade e volatilidade destes. O reator de  plasma ainda não dispõe de sistema 
de lavação de gases o que não oferece segurança aos operadores, desta forma com a finalidade 
de segurança trabalhou-se dentro da capela.  Na segunda etapa, serão discutidos os resultados 
da decomposição do BTEX por tratamento com plasma frio.  
 
4.1. Parte I: Plasma Térmico 
 
No processo a plasma, a amostra funde-se juntamente com a areia, sendo que na etapa 
de fusão, ocorre reações físico-químicas tais como, transformação da sílica em uma fase 
líquida, após a solidificação, os silicatos apresentam-se sob a forma de um material vítreo de 
cor negra e de altíssima dureza (figura 19), gerando-se do processo subprodutos inertes e 
reaproveitáveis. Esses matérias vítreos formadas mesmo com metais pesados, podem ser 
reaproveitadas como enchimentos de pavimentação, pisos industriais e em processos 
metalúrgicos. 
 
         Figura 19:  Comparação do resíduo antes e após pirolise.  
 
De acordo a literatura, os pontos de ebulição dos metais zinco e manganês são 907 ºC 
e 2061 º C, respectivamente 32. Como o processo de pirólise alcança temperaturas da ordem 
de 3000ºC o zinco pode ser recuperado em um condensador. Todavia, os demais metais que 
se vaporizam em temperaturas mais elevadas, como o manganês, por exemplo, as moléculas 
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das amostras são quebradas e transformadas em matrizes vítreas, semelhantes a pedras, sendo 
que os metais pesados ficam retidos na matriz vítrea.  
De acordo com a tabela 5, são mostrados os resultados da quantificação dos  
elementos zinco e manganês presentes nas amostras de pilhas in natura obtidos por 
espectroscopia de absorção atômica em chama. Através da curva de calibração foram 
quantificados os metais zinco e manganês. Para a determinação da concentração inicial foi 
necessário a diluição das amostras analisadas  
 
Tabela 5: Concentração de metais nas amostras in natura 
Amostra in natura 
Tipos de pilha Concentração de 
zinco (mg.L
-1
) 
Concentração de 
manganês (mg.L
-1
) 
Comum 63,4 152 
Alcalina 161 116 
Bateria 86,5 35,6 
 
O Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA), estabelece que os teores 
máximos para zinco é de 5 mg.L-1  e para manganês é de 0,5 mg.L-1  para resíduos de classe II 
e III (anexo C). Conforme mostram os resultados, as concentrações de zinco e manganês estão 
bem acima do permitido pelas leis ambientais nas amostras in natura. 
O tratamento de solubilização da matriz vítrea pelo processo de lixiviação e a 
quantificação dos metais por espectroscopia de absorção atômica forneceu os seguintes 
resultados,conforme mostrado nas tabelas 6 e 7.  
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Tabela 6: Resultados da concentração e eficiência de inertização do metal zinco após 
processo de pirólise:   
 
Zinco 
 
 
Tabela 7: Resultados da concentração e eficiência de inertização do metal manganês após 
processo de pirólise:  
 
 
De acordo com os dados obtidos, verifica-se que houve significativa redução em 
comparação com as amostras in natura, dos metais zinco e manganês lixiviados após 
inertização por pirólise em todas as porcentagens de areia adicionadas nas amostras. Porém, 
observa-se melhores resultados de inertização para maiores quantidades de areia adicionadas 
às amostras, ou seja, para amostras na razão de 2 para 1 de areia e pasta úmida, ou 200% de 
areia, tanto para o metal zinco como para manganês, exceto para a amostra de bateria de 
acordo com a tabela 7. Para o zinco, obteve- se bons resultados de inertização, encontrando- 
Amostra com diferentes 
% de areia 
Razão 
(areia/massa 
úmida) 
Concentração 
( mg.L
-1
) 
Eficiência de 
Inertização (%) 
100% P. Comum 1:1 3,29 94,81 
200% P. Comum 2:1 1,90 97,00 
    
100% P. Alcalina 1:1 32,4 79,87 
200% P. Alcalina 2:1 22,8 85,84 
    
100% Bateria 1:1 2,32 97,32 
200% Bateria 2:1 1,92 97,78 
Manganês  
Amostra com diferentes 
% de areia 
Razão 
(areia/massa 
úmida) 
Concentração 
( mg.L
-1
) 
Eficiência de 
Inertização (%) 
100% P. Comum 1:1 4,0 97,37 
200% P. Comum 2:1 0,40 99,74 
    
100% P. Alcalina 1:1 2,28 98,03 
200% P. Alcalina 2:1 0,956 99,17 
    
100% Bateria 1:1 2,92 91,80 
200% Bateria 2:1 7,72 78,31 
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se dentro da faixa estabelecidas pelo CONAMA. Quanto aos resultados do lixiviado da 
amostra de pilha alcalina, as concentrações do metal encontram- se alta, contudo, essa 
amostra foi a que apresentou maior concentração de zinco in natura. Entretanto, esse resultado 
pode ser devido a erros experimentais. 
Conforme resultados da tabela 7 para metal manganês, observa-se uma redução 
bastante considerável em comparação com as concentrações obtidas antes do tratamento por 
pirólise. Entretanto, a amostra de pilha comum com maior adição de areia, foi a que 
apresentou resultados mais satisfatórios, sendo o limite de concentração do metal no lixiviado 
está dentro dos limites estabelecidos pela legislação. Também, houve melhores resultados de 
inertização para maiores adições de areia, porém, somente para amostra de C 200% a redução 
foi menor em comparação com a amostra C100%. Todavia, resultado pode ser atribuído a 
erros experimentais, visto que somente essa amostra obteve resultados menores de 
inertização. Sendo que as amostras A, B e C se referem a pilha comum, alcalina e bateria  
respectivamente.  
Para uma melhor visualização da eficiência de inertização pelas diferentes quantidades 
de areia adicionada, as figuras 20 e 21mostram graficamente a comparação da eficiência para 
zinco e manganês.   
Como pode-se observar na figura 20, houve maior eficiência de inertização para as 
amostras com maior adição de areia, apesar da amostra C apresentar pouca diferença, ainda 
assim, ocorreu maior eficiência na amostra com maior quantidade de areia. Na figura 21, 
também ocorre maior eficiência para quantidades maiores de areia, porém, como já 
mencionado, a amostra C apresenta resultados melhores para adição de 100% de areia, isso 
pode estar relacionada à sublimação do metal em altas temperaturas pelo efeito da tocha de 
plasma diretamente sobre a amostra, visto que as temperaturas de fusão são da ordem de 3000 
ºC, portanto, considerou- se a adição de 200% a melhor opção para efeito de estudos. 
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Comparação da eficiência para zinco 
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Figura 20: Comparação da eficiência entre as diferentes porcentagens de areia. 
 
Comparação da eficiência para 
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Figura 21: Comparação da eficiência entre as diferentes porcentagens de areia para 
manganês. 
 
Foram realizadas análises por microscopia eletrônica de varredura (MEV) das mostras 
in natura e após pirólise da pilha comum, conforme mostram as figuras 22 e 23. A análise do 
MEV, nos permite saber a composição química das amostras, bem como a visualização da 
superfície dos cristais, avaliando assim, a homogeneidade da matriz vítrea. Na figura 22, pode 
–se analisar a presença de zinco, manganês, cloro presentes neste tipo de pilha , sendo que 
cloro devido a presença de cloreto de amônio na pilha comum. Na figura 23, observar- se 
significativa redução para o metal zinco e redução menos significativas para o metal 
manganês após tratamento por plasma térmico. Esse fato, pode ser devido à sublimação e da 
incorporação por vitrificação destes metais durante o processo de pirólise.  
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Figura 22: MEV- Pilha comum in natura. 
 
 
Figura 23: MEV- Pilha comum pirolisada. 
 
O ouro presente nos resultados do MEV é devido ao recobrimento das amostras para a 
análise do MEV e a presença de silício é devido adições de areia na preparação das amostras 
para tratamento de pirólise. 
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4.2. Parte II- Plasma frio 
 
Com relação aos experimentos com plasma frio, o trabalho relata o desenvolvimento 
de um dispositivo que utiliza descargas elétricas do tipo corona para redução de gases 
poluentes. 
 A figura 16, mostra o reator cilíndrico utilizado nos experimentos, de fabricação 
simples, e fácil operação. O reator utiliza descargas elétricas do tipo corona para provocar a 
fragmentação das moléculas poluentes.  
O plasma frio ou corona é produzido através de uma descarga em um gás quando um 
potencial elétrico adequado é aplicado entre dois eletrodos metálicos. Nas regiões de alto 
campo elétrico, ocorre a ionização do gás produzindo plasma corona (ocasionado pela colisão 
de elétrons com as espécies gasosas durante sua passagem pelo espaço entre os eletrodos) e 
espécies ativas (íons e moléculas excitadas).  
Para tratamento da decomposição do BTEX por plasma frio foram feitos testes 
variando o tempo de contato do BTEX com o plasma de 8min, 10min e 12 min. As análises 
foram feitas em duplicata.  
A introdução de amostras líquidas no reator de plasma frio foi realizada através da 
vaporização e arraste destas com ar comprimido. O branco do BTEX foi realizado passando o 
BTEX após evaporação com temperatura controlada no reator com descarga desligada (antes 
da decomposição). Em seguida, foram realizados os testes com diferentes tempos de 
exposição do BTEX no reator com descarga ligada, a vazão do gás de arraste foi de 1 L.min-1. 
Durante o tempo de contato com o plasma, tanto a entrada como a saída do reator, eram 
mantidas fechadas. Após o tempo determinado, eram abertas simultaneamente e os produtos 
da fragmentação do BTEX eram arrastados pelo ar para o amostradores de gases. Após a 
coleta, o amostrador mais os produtos eram levados para análise por cromatografia gasosa.  
As análises por cromatografia gasosa foram realizadas através de duas técnicas de 
injeção propostas: seringa gás-tight e SPME. Inicialmente, as injeções no cromatógrafo 
gasoso estavam sendo realizadas por injeção direta de amostra utilizando seringa gás-tight, 
porém a ausência de picos mostrou que a injeção de gás através da técnica de injeção direta é 
pouco sensível para detecção de compostos presentes em concentrações baixas. Devido a este 
fator, passou-se a utilizar a técnica de SPME, apresentando resultados satisfatórios. Para todas 
as análises foram utilizadas as mesmas condições cromatográficas. 
De acordo com os cromatogramas 24, 25 e 26 obtidos das amostras de BTEX para 
diferentes tempos, sendo que a amostra A refere-se ao branco do BTEX e amostra B a 
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decomposição do BTEX de acordo com cada tempo especificado. Sendo que a ordem de 
eluição é: benzeno, tolueno, etilbenzeno e o-xileno, pois os compostos mais voláteis eluem 
primeiro. A sobreposição dos cromatogramas em relação ao branco do BTEX, permite uma 
melhor visualização da redução dos picos. 
 
 
 
Figura 24: Cromatograma análise do BTEX 
A- Branco do BTEX ; B- BTEX 8 min 
. 
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Figura 25: Cromatograma análise do BTEX. 
 A- Branco do BTEX; B- BTEX 10 min. 
 
 
 
 
 
   
Figura 26:  Cromatograma análise do BTEX. 
A- Branco do BTEX; B- BTEX 12 min. 
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De acordo com os resultados obtidos, pode-se observar que o melhor tempo foi de 8 
min do gás contaminante em contato com o plasma corona, ocorrendo melhor eficiência na 
decomposição dos compostos de BTEX. Porém, a menor eficiência na decomposição do 
BTEX para os tempos de 10 e 12 min, pode ser devido a interações intermoleculares para uma 
determinada quantidade de espécies reativas de plasma, pois durante o tempo de contato com 
o plasma a entrada e saída de gás eram mantidas fechadas. O tempo de corrida da análise foi 
de 20 min, não aparecendo outros de picos como produtos formados da decomposição do 
BTEX, pois ocorre a formação de produtos mais simples, não sendo detectados no 
cromatógrafo gasoso. Em principio, o interesse neste estudo foi apenas observar a eliminação 
dos gases contaminados.  
A natureza química dos compostos desempenha um papel importante na determinação 
da eficiência de destruição. A energia média dos elétrons no plasma frio podem atingir 
energias de 10 eV, que teoricamente são suficientes para as quebrar as ligações.  
A ordem da eficiência de destruição para os componentes do BTEX é:  
E benzene <E tolueno <E etlilbenzeno <E xilenos 
Assim, existe uma relação inversa entre a eficiência de destruição e energia de 
ionização dos compostos. A energia de ionização de cada um dos quatro constituintes do 
BTEX  é indicada na figura 27 33,34.  
 
   
Figura 27: Energias de ionização e eficiência de destruição. 
             Energia de Ionização  
Eficiência de Destruição 
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Para compostos quimicamente semelhantes (hidrocarbonetos aromáticos), a eficiência 
de destruição está inversamente relacionada com a energia de ionização e diretamente 
relacionada com o grau de substituição, sugerindo que a decomposição por plasma ocorre 
primeiro nas substituição química do anel aromático, de acordo com a facilidade de formação 
do radical aril substituído, onde as ligações químicas são mais fracas, sendo assim, nos 
compostos mais substituídos a eficiência de destruição é maior . 
Inicialmente, para fins deste trabalho, não identificou- se os produtos formados, 
contudo, estas análises serão realizadas em estudos futuros..  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 40 
5. CONCLUSÕES  
 
O presente estudo permite concluir que o processo de inertização dos metais 
analisados por plasma térmico, é bastante eficiente, formando um material vitrificado, inerte. 
Também, observamos, que adição de maiores quantidades de areia nas amostras mostrou 
maior eficiência para reduzir a perda por sublimação durante a pirólise e auxiliar na 
inertização dos metais.  
O plasma frio, apresentou resultados satisfatórios na decomposição do BTEX, com 
melhor tempo de 8 min para decomposição do BTEX. A utilização de reatores a plasma 
gerados por descarga corona para eliminação de gases poluentes se mostrou bastante viável, 
além disso, é de fácil operação e conforme os materiais escolhidos para a construção do 
mesmo é simples. 
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ANEXO A - NBR 10004  
 Resíduos Sólidos- Classificação 
 
 
1. OBJETIVO 
 
Esta Norma classifica os resíduos sólidos quanto aos seus riscos potenciais ao meio 
ambiente e à saúde pública, para que possam ser gerenciados adequadamente.  
 
NOTA Os resíduos radioativos não são objeto desta Norma, pois são de competência 
exclusiva da Comissão Nacional de Energia Nuclear.  
 
2. DEFINIÇÕES  
 
Para os efeitos desta Norma, aplicam-se as seguintes definições:  
 
2.1. resíduos sólidos: Resíduos nos estados sólido e semi-sólido, que resultam de atividades 
de origem industrial, doméstica. hospitalar, comercial, agrícola, de serviços e de varrição. 
Ficam incluídos nesta definição os lodos provenientes de sistemas de tratamento de água, 
aqueles gerados em equipamentos e instalações de controle de poluição, bem como 
determinados líquidos cujas particularidades tornem inviável o seu lançamento na rede 
pública de esgotos ou corpos de água, ou exijam para isso soluções técnica e economicamente 
inviáveis em face à melhor tecnologia disponível. 
 
2.2 periculosidade de um resíduo: Característica apresentada por um resíduo que, em função 
de suas propriedades físicas, químicas ou infecto-contagiosas, pode apresentar:  
 
a) risco à saúde pública, provocando mortalidade, incidência de doenças ou acentuando seus 
índices;  
 
b) riscos ao meio ambiente, quando o resíduo for gerenciado de forma inadequada.  
 
2.3 toxicidade: Propriedade potencial que o agente tóxico possui de provocar, em maior ou 
menor grau, um efeito adverso em conseqüência de sua interação com o organismo.  
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2.4 agente tóxico: Qualquer substância ou mistura cuja inalação, ingestão ou absorção cutânea 
tenha sido cientificamente comprovada como tendo efeito adverso (tóxico, carcinogênico, 
mutagênico, teratogênico ou ecotoxicológico).  
 
2.5 toxicidade aguda: Propriedade potencial que o agente tóxico possui de provocar um efeito 
adverso grave, ou mesmo morte, em conseqüência de sua interação com o organismo, após 
exposição a uma única dose elevada ou a repetidas doses em curto espaço de tempo.  
 
2.6 agente teratogênico: Qualquer substância, mistura, organismo, agente físico ou estado de 
deficiência que, estando presente durante a vida embrionária ou fetal, produz uma alteração na 
estrutura ou função do individuo dela resultante.  
 
2.7 agente mutagênico: Qualquer substância, mistura, agente físico ou biológico cuja inalação, 
ingestão ou absorção cutânea possa elevar as taxas espontâneas de danos ao material genético 
e ainda provocar ou aumentar a freqüência de defeitos genéticos.  
 
2.8 agente carcinogênico: Substâncias, misturas, agentes físicos ou biológicos cuja inalação 
ingestão e absorção cutânea possa desenvolver câncer ou aumentar sua freqüência. O câncer é 
o resultado de processo anormal, não controlado da diferenciação e proliferação celular, 
podendo ser iniciado por alteração mutacional.  
 
2.9 agente ecotóxico: Substâncias ou misturas que apresentem ou possam apresentar riscos 
para um ou vários compartimentos ambientais.  
 
2.10 DL 50 (oral, ratos): Dose letal para 50% da população dos ratos testados, quando 
administrada por via oral (DL -dose letal).  
 
2.11 CL 50 (inalação. ratos): Concentração de uma substância que, quando administrada por 
via respiratória, acarreta a morte de 50% da população de ratos exposta (CL -concentração 
letal).  
 
2.12 DL 50 (dérmica. coelhos): Dose letal para 50% da população de coelhos testados, quando 
administrada em contato com apele (DL -dose letal).  
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3. PROCESSO DE CLASSIFICAÇÃO  
 
A classificação de resíduos envolve a identificação do processo ou atividade que lhes 
deu origem e de seus constituintes e características e a comparação destes constituintes com 
listagens de resíduos e substâncias cujo impacto à saúde e ao meio ambiente é conhecido.  
 
A identificação dos constituintes a serem avaliados na caracterização do resíduo deve 
ser criteriosa e estabelecida de acordo com as matérias-primas, os insumos e o processo que 
lhe deu origem.  
 
NOTA Outros métodos analíticos, consagrados em nível internacional, podem ser exigidos 
pelo Órgão de Controle Ambiental, dependendo do tipo e complexidade do resíduo, com a 
finalidade de estabelecer seu potencial de risco à saúde humana e ao meio ambiente. 
 
3.1. LAUDO DE CLASSIFICAÇÃO  
 
O laudo de classificação pode ser baseado exclusivamente na identificação do 
processo produtivo, quando do enquadramento do resíduo nas listagens dos anexos A ou B. 
Deve constar no laudo de classificação a indicação da origem do resíduo, descrição do 
processo de segregação e descrição do critério adotado na escolha de parâmetros analisados, 
quando for o caso, incluindo os laudos de análises laboratoriais. Os laudos devem ser 
elaborados por responsáveis técnicos habilitados.  
 
3.2.  CLASSIFICAÇÃO DE RESÍDUOS  
 
Para os efeitos desta Norma. os resíduos são classificados em: 
 
a) resíduos classe I -Perigosos;  
 
b) resíduos classe II- Não perigosos;  
 
- resíduos classe II A- Não inertes.  
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- resíduos classe II B- Inertes.  
 
3.2.1. RESÍDUOS CLASSE I -PERIGOSOS  
 
Aqueles que apresentam periculosidade, conforme definido em 3.2, ou uma das 
características descritas em 3.2.1.1 a 3.2.1.5, ou constem nos anexos A ou B.  
 
3.2.1.1. INFLAMABILIDADE  
 
Um resíduo sólido é caracterizado como inflamável (código de identificação D001), se 
uma amostra representativa dele, obtida conforme a ABNT NBR 10007, apresentar qualquer 
uma das seguintes propriedades:  
 
a) ser líquida e ter ponto de fulgor inferior a 60°C, determinado conforme ABNT NBR 14598 
ou equivalente, excetuando-se as soluções aquosas com menos de 24% de álcool em volume;  
 
b) não ser líquida e ser capaz de, sob condições de temperatura e pressão de 25°C e 0,1 MPa 
(1 atm), produzir fogo por fricção, absorção de umidade ou por alterações químicas 
espontâneas e, quando inflamada, queimar vigorosa e persistentemente, dificultando a 
extinção do fogo;  
 
c) ser um oxidante definido como substância que pode liberar oxigênio e, como resultado. 
estimular a combustão e aumentar a intensidade do fogo em outro material;  
 
d) ser um gás comprimido inflamável, conforme a Legislação Federal sobre transporte de 
produtos perigosos (Portaria nº 204/1997  do Ministério dos Transportes).  
 
3.2.1.2. CORROSIVIDADE  
 
Um resíduo é caracterizado como corrosivo (código de identificação D002) se uma 
amostra representativa dele, obtida segundo a ABNT NBR 10007, apresentar uma das 
seguintes propriedades:  
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a) ser aquosa e apresentar pH inferior ou igual a 2, ou, superior ou igual a 12,5, ou sua mistura 
com água, na proporção de 1 :1 em peso, produzir uma solução que apresente pH inferior a 2 
ou superior ou igual a 12.5; 
 
b) ser líquida ou, quando misturada em peso equivalente de água produzir um líquido e 
corroer o aço (COPANT 1020) a uma razão maior que 6,35 mm ao ano, a uma temperatura de 
55°C, de acordo com USEPA SW 846 ou equivalente. -  
 
3.2.1.3. REATIVIDADE  
 
Um resíduo é caracterizado como reativo (código de identificação D003) se uma 
amostra representativa dele, obtida segundo a ABNT NBR 10007, apresentar uma das 
seguintes propriedades:  
 
a) ser normalmente instável e reagir de forma violenta e imediata, sem detonar; 
 
 b) reagir violentamente com a água;  
 
c) formar misturas potencialmente explosivas com a água;  
 
d) gerar gases, vapores e fumos tóxicos em quantidades suficientes para provocar danos à 
saúde pública ou ao meio ambiente, quando misturados com a água;  
 
e) possuir em sua constituição os íons CN- ou S2- em concentrações que ultrapassem os limites 
de 250 mg de HCN liberável por quilograma de resíduo ou 500 mg de H2S liberável por 
quilograma de resíduo, de acordo com ensaio estabelecido no USEPA -SW 846;  
 
f) ser capaz de produzir reação explosiva ou detonante sob a ação de forte estímulo, ação 
catalítica ou temperatura em ambientes confinados;  
 
g) ser capaz de produzir, prontamente, reação ou decomposição detonante ou explosiva a 
25°C e 0,1 MPa (1 atm);  
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h) ser explosivo, definido como uma substância fabricada para produzir um resultado prático, 
através de explosão ou efeito pirotécnico, esteja ou não esta substância contida em dispositivo 
preparado para este fim.  
 
3.2.1.4 TOXICIDADE  
 
Um resíduo é caracterizado como tóxico se uma amostra representativa dele, obtida 
segundo a ABNT NBR 10007, apresentar uma das seguintes propriedades:  
 
a) quando o extrato obtido desta amostra, segundo a ABNT NBR 10005, contiver qualquer 
um dos contaminantes em concentrações superiores aos valores constantes no anexo F. Neste 
caso, o resíduo deve ser caracterizado como tóxico com base no ensaio de lixiviação, com 
código de identificação constante no anexo F;  
 
b) possuir uma ou mais substâncias constantes no anexo C e apresentar toxicidade. Para 
avaliação dessa toxicidade, devem ser considerados os seguintes fatores:  
 
- natureza da toxicidade apresentada pelo resíduo;  
 
- concentração do constituinte no resíduo:  
 
- potencial que o constituinte, ou qualquer produto tóxico de sua degradação, tem para migrar 
do resíduo para o ambiente, sob condições impróprias de manuseio;  
 
- persistência do constituinte ou qualquer produto tóxico de sua degradação;  
 
- potencial que o constituinte, ou qualquer produto tóxico de sua degradação, tem para 
degradar-se em constituintes não perigosos, considerando a velocidade em que ocorre a 
degradação;  
 
- extensão em que o constituinte, ou qualquer produto tóxico de sua degradação, é capaz de 
bioacumulação nos ecossistemas;  
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- efeito nocivo pela presença de agente teratogênico. mutagênico, carcinogênco ou ecotóxico, 
associados a substâncias isoladamente ou decorrente do sinergismo entre as substâncias 
constituintes do resíduo;  
 
c) ser constituída por restos de embalagens contaminadas com substâncias constantes nos 
anexos D ou E;  
 
d) resultar de derramamentos ou de produtos fora de especificação ou do prazo de validade 
que contenham quaisquer substâncias constantes nos anexos D ou E;  
 
e) ser comprovadamente letal ao homem  
 
f) possuir substância em concentração comprovadamente letal ao homem ou estudos do 
resíduo que demonstrem uma DL 50 oral para ratos menor que 50 mg/kg ou CL 50 inalação 
para ratos menor que 2 mg/L ou uma DL 50  térmica para coelhos menor que 200 mg/kg.  
 
3.2.1.5 PATOGENICIDADE  
 
3.2.1.5.1 Um resíduo é caracterizado como patogênico (código de identificação D004) se uma 
amostra representativa dele, obtida segundo a ABNT NBR 10007, contiver ou se houver 
suspeita de conter, microorganismos patogênicos, proteínas virais, ácido desoxiribonucléico 
(ADN) ou ácido ribonucléico (ADN) recombinantes, organismos geneticamente modificados, 
plasmídios, cloroplastos, mitocôndrias ou toxinas capazes de produzir doenças em homens, 
animais ou vegetais.  
 
3.2.1.5.2 Os resíduos de serviços de saúde deverão ser classificados conforme ABNT NBR 
12808. Os resíduos gerados nas estações de tratamento de esgotos domésticos e os resíduos 
sólidos domiciliares, excetuando-se os originados na assistência à saúde da pessoa ou animal, 
não serão classificados segundo os critérios de patogenicidade.  
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3.2.2 RESÍDUOS CLASSE II.- NÃO PERIGOSOS  
 
3.2.2.1 RESÍDUO CLASSE II A -NÃO INERTES  
 
Aqueles que não se enquadram nas classificações de resíduos classe I- Perigosos ou de 
resíduos classe II B -Inertes, nos termos desta Norma. Os resíduos classe II A- Não inertes 
podem ter propriedades, tais como: biodegradabilidade. combustibilidade ou solubilidade em 
água.  
 
3.2.2.2 RESÍDUOS CLASSE II B -INERTES  
 
Quaisquer resíduos que, quando amostrados de uma forma representativa, segundo a 
ABNT NBR 10007, e submetidos a um contato dinâmico e estático com água destilada ou 
desionizada, à temperatura ambiente, conforme ABNT NBR 10006, não tiverem nenhum de 
seus constituintes solubilizados a concentrações superiores aos padrões de potabilidade de 
água, excetuando-se aspecto, cor, turbidez, dureza e sabor, conforme anexo G.  
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ANEXO B - NBR 10005  
 Lixiviação de Resíduos 
 
1 OBJETIVO 
 
 
 Esta norma fixa as condições exigíveis para lixiviação de resíduos tendo em vista a sua 
classificação. 
 
 
2 NORMAS E/OU DOCUMENTOS COMPLEMENTARES 
 
 NBR 10004 – Resíduos Sólidos – Classificação 
 NBR 10007 – Amostragem de Resíduos – Procedimento 
 
 
3 CONDIÇÕES GERAIS 
 
 
3.1 EQUIPAMENTO 
 
 O equipamento a utilizar é o seguinte: 
a) agitador do tipo utilizado no “jar-test” ou similar que seja capaz de: 
- evitar estratificação da amostra ao contato com o líquido extrator; 
- garantir agitação homogênea durante o período de funcionamento do agitador. 
b) medidor eletrotérmico de pH com subdivisão de 0,1 unidade da escala de 
leitura; 
c) aparelho de filtração a vácuo, com filtro de 0,45 µm; 
d) centrífuga para líquidos de difícil filtração; 
e) peneira com abertura de 9,5 mm; 
f) balança com precisão de 0,01 g 
 
3 .2 AMOSTRAGEM DE CAMPO 
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Devem ser considerados os procedimentos da NBR 10007 
 
3.3 AMOSTRA DE LABORATÓRIO 
 
3.3.1 Se a amostra de laboratório contiver fase líquida, esta deve ser separada da 
amostra através de equipamentos de filtração que permita a separação de todas as partículas 
de diâmetro igual ou superior a 0,45 µm. 
 
3.3.2 Se a amostra não contiver fase líquida, deve ser obedecido o seguinte procedimento: 
a) O material deve ser analisado quando a sua granulometria. Se o material possuir uma área 
específica igual ou superior a 3,1 cm2g-1 de resíduo ou passar em peneira de malha de 9,5 mm 
pode-se enviá-lo para a etapa de extração. Caso possua uma área inferior ou não passar na 
peneira de 9,5 mm, a amostra deve ser cortada ou quebrada até que atenda os requisitos 
acima. 
b) A fase sólida obtida deve ser passada para o extrator, devendo ser adicionada água 
deionizada à massa na proporção 16:1. 
c) Após iniciar a agitação, ajusta o pH. Se este for inferior ou igual a 5,0 não deve ser 
alterado; se for superior a 5,0, deve ser corrigido para (5,0 0,2) mediante adição de ácido 
acético 0,5 N. 
d) Iniciada a agitação, o pH deve ser medido em três etapas. A primeira após 15 minutos, a 
segunda após 30 minutos e a terceira após 60 minutos, contados a partir do final da etapa 
anterior. Se houver variação do pH em qualquer uma das etapas, deve-se corrigir para 
(5,0 0,2) e repetir essa etapa até que a variação do pH seja igual ou inferior a 0,5 unidades. 
Se houver variações, são necessárias novas medições até o final da agitação. 
Nota: A quantidade máxima de ácido a ser utilizado durante a operação deve ser 
de 4 mL.g-1 do material sólido da amostra, mesmo que as condições de pH não sejam 
atingidas. 
e) Após a correção inicial de pH, a mistura á agitada por um período de 24 horas, que pode 
estender-se até 28 horas. 
f) Após 24 horas de agitação, se a quantidade de ácido utilizada for superior a 
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4 mL.g-1  da massa de sólido e o pH da solução for superior a 5,2, este pH deve ser ajustado 
para (5,0 0,2), e a agitação deve ser prolongada por mais quatro horas, fazendo-se controle e 
correção de pH de hora em hora. 
Nota: Se a quantidade de ácido acético já utilizada for de 4 da massa de mL.g-1   sólido, ou 
seja, o máximo permitido, o procedimento mencionado não deve ser realizado. 
g) Terminada a agitação, adicionar uma quantidade mágua de água 
deionizada calculada pela expressão: 
mágua = 4mamostra - mácido 
Nota: Para fins desta Norma, as massas específicas da água deionizada e da solução de ácido 
acético 0,5 N foram consideradas iguais a 1 g.cm-3. 
h) Após a adição da água deionizada, a fase líquida da mistura deve ser separada. 
i) montar o conjunto de filtros e pré-filtros, colocando a membrana de 0,45 µm no suporte e 
por esta, os filtros em ordem crescente de porosidade; 
j) deixar o resíduo decantar antes de passá-lo pelos filtros; 
k) passar pelo filtro a fase líquida obtida e transferir o resto do material para o filtro e aplicar 
vácuo ou pressão até que toda a fase líquida remanescente passe pelo filtro. 
l) a solução assim obtida constitui o “lixiviado”, o qual deve ser submetido a 
análise química para verificação da periculosidade do resíduo. 
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ANEXO C - Resolução CONAMA 
Nº 20, de 18 de junho de 1986 
 
Publicado no D.O.U. de 30/07/86 
 
O CONSELHO NACIONAL DO MEIO AMBIENTE - CONAMA, no uso das 
atribuições que lhe confere o art. 7º, inciso lX, do Decreto 88.351, de 1º de junho de 1983, e o 
que estabelece a RESOLUÇÃO CONAMA Nº 003, de 5 de junho de 1984; 
 Considerando ser a classificação das águas doces, salobras e salinas essencial à defesa de 
seus níveis de qualidade, avaliados por parâmetros e indicadores específicos, de modo a assegurar 
seus usos preponderantes; 
 Considerando que os custos do controle de poluição podem ser melhor adequados quando 
os níveis de qualidade exigidos, para um determinado corpo d'água ou seus diferentes trechos, 
estão de acordo com os usos que se pretende dar aos mesmos; 
 Considerando que o enquadramento dos corpos d'água deve estar baseado não 
necessariamente no seu estado atual, mas nos níveis de qualidade que deveriam possuir para 
atender às necessidades da comunidade; 
Considerando que a saúde e o bem-estar humano, bem como o equilíbrio ecológico aquático, não 
devem ser afetados como conseqüência da deterioração da qualidade das águas; 
 Considerando a necessidade de se criar instrumentos para avaliar a evolução da qualidade 
das águas, em relação aos níveis estabelecidos no enquadramento, de forma a facilitar a fixação e 
controle de metas visando atingir gradativamente os objetivos permanentes; 
 Considerando a necessidade de reformular a classificação existente, para melhor distribuir 
os usos, contemplar as águas salinas e salobras e melhor especificar os parâmetros e limites 
associados aos níveis de qualidade requeridos, sem prejuízo de posterior aperfeiçoamento ; 
 RESOLVE estabelecer a seguinte classificação das águas, doces, salobras e salinas do 
Território Nacional:  
 Art. 1º - São classificadas, segundo seus usos preponderantes, em nove classes, as águas 
doces, salobras e salinas do Território Nacional : 
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ÁGUAS DOCES 
 
I - Classe Especial - águas destinadas: 
a) ao abastecimento doméstico sem prévia ou com simples desinfecção.  
b) à preservação do equilíbrio natural das comunidades aquáticas. 
ll - Classe 1 - águas destinadas:  
a) ao abastecimento doméstico após tratamento simplificado;  
b) à proteção das comunidades aquáticas;  
c) à recreação de contato primário (natação, esqui aquático e mergulho);  
d) à irrigação de hortaliças que são consumidas cruas e de frutas que se desenvolvam rentes ao 
Solo e que sejam ingeridas cruas sem remoção de película.  
e) à criação natural e/ou intensiva (aquicultura) de espécies destinadas á alimentação humana. 
lll - Classe 2 - águas destinadas:  
a) ao abastecimento doméstico, após tratamento convencional;  
b) à proteção das comunidades aquáticas;  
c) à recreação de contato primário (esqui aquático, natação e mergulho);  
d) à irrigação de hortaliças e plantas frutíferas;  
e) à criação natural e/ou intensiva (aquicultura) de espécies destinadas à alimentação humana. 
lV - Classe 3 - águas destinadas:  
a) ao abastecimento doméstico, após tratamento convencional;  
b) à irrigação de culturas arbóreas, cerealíferas e forrageiras;  
c) à dessedentação de animais. 
V - Classe 4 - águas destinadas:  
a) à navegação;  
b) à harmonia paisagística;  
c) aos usos menos exigentes. 
 
ÁGUAS SALINAS 
 
VI - Classe 5 - águas destinadas:  
a) à recreação de contato primário;  
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b) à proteção das comunidades aquáticas;  
c) à criação natural e/ou intensiva (aquicultura) de espécies destinadas à alimentação humana. 
VII - Classe 6 - águas destinadas:  
a) à navegação comercial;  
b) à harmonia paisagística;  
c) à recreação de contato secundário.  
 
ÁGUAS SALOBRAS 
 
VIII - Classe 7 - águas destinadas:  
a) à recreação de contato primário;  
b) à proteção das comunidades aquáticas;  
c) à criação natural e/ou intensiva (aquicultura) de espécies destinadas à alimentação humana. 
IX - Classe 8 - águas destinadas:  
a) à navegação comercial;  
b) à harmonia paisagística;  
c) à recreação de contato secundário  
 
Art. 4º - Para as águas de classe 1, são estabelecidos os limites e/ou condições seguintes:  
 Substâncias potencialmente prejudiciais (teores máximos) : 
 
Alumínio: 0,1 mg/l Al 
Amônia não ionizável: 0,02 mg/l NH3. 
Arsênio: 0,05 mg/l As 
Bário: 1,0 mg/l Ba. 
Berílio: 0,1 mg/l Be 
Boro: 0,75 mg/l B 
Benzeno : 0,01 mg/l 
Benzo-a-pireno: 0,00001 mg/l 
Cádmio: 0,001 mg/l Cd 
Cianetos: 0,01 mg/l CN 
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Chumbo: 0,03 mg/l Pb 
Cloretos: 250 mg/l CI 
Cloro Residual: 0,01 mg/l Cl 
Cobalto: 0,2 mg/l Co 
Cobre: 0,02 mg/l Cu 
Cromo Trivalente: 0,5 mg/l Cr 
Cromo Hexavalente: 0,05 mg/l Cr 
1,1 dicloroeteno : 0,0003 mg/l 
1,2 dicloroetano: 0,01 mg/l 
Estanho; 2,0 mg/l Sn 
Índice de Fenóis: 0,001 mg/l C6H5OH 
Ferro solúvel: 0,3 mg/l Fe 
Fluoretos: 1,4 mg/l F 
Fosfato total: 0,025 mg/l P 
Lítio: 2,5 mg/l Li 
Manganês: 0,1 mg/l Mn 
Mercúrio: 0,0002 mg/l Hg 
Níquel: 0,025 mg/l Ni 
Nitrato: 10 mg/l N 
Nitrito: 1,0 mg/l N 
Prata: 0,01mg/l Ag 
Pentaclorofenol: 0,01 mg/l 
Selênio: 0,01mg/l Se 
Sólidos dissolvidos totais: 500 mg/l 
Substâncias tenso-ativas quereagem com 
o azul de metileno : 
0,5 mg/l LAS 
Sulfatos: 250 mg/l SO4 
Sulfetos (como H2S não dissociado): 0,002 mg/l S 
Tetracloroeteno: 0,01 mg/l 
Tricloroeteno: 0,03 mg/l 
Tetracloreto de carbono: 0,003 mg/l 
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2, 4, 6 triclorofenol: 0,01 mg/l 
Urânio total: 0,02 mg/l U 
Vanádio: 0,1 mg/l V 
Zinco: 0,18 mg/l Zn 
Aldrin: 0,01 mg/l 
Clordano: 0,04 µg/l 
DDT; 0,002 µg/l 
Dieldrin: 0,005 µg/l 
Endrin: 0,004 µg/l 
Endossulfan: 0,056 µg/l 
Epôxido de Heptacloro: 0,01 µg/l 
Heptacloro: 0,01 µg/l 
Lindano (gama.BHC) 0,02 µg/l 
Metoxicloro: 0,03 µg/l 
Dodecacloro + Nonacloro: 0,001 µg/l 
Bifenilas Policloradas (PCB'S): 0,001 µg/l 
Toxafeno: 0,01 µg/l 
Demeton: 0,1 µg/l 
Gution: 0,005 µg/l 
Malation: 0,1 µg/l 
Paration: 0,04 µg/l 
Carbaril: 0,02 µg/l 
Compostos organofosforados e 
carbamatos totais: 
10,0 µg/l em Paration 
2,4 - D: 4,0 µg/l 
2,4,5 - TP: 10,0 µg/l 
2,4,5 - T: 2,0 µg/l 
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Art. 5º - Para as águas de Classe 2, são estabelecidos os mesmos limites ou condições da Classe 
1, à exceção dos seguintes:  
 Substâncias potencialmente prejudiciais (teores máximos) : 
 
Alumínio: 0,1 mg/l Al 
Arsênio: 0,05 mg/l As 
Bário: 1,0 mg/l Ba 
Berílio: 0,1 mg/l Be 
Boro: 0,75 mg/l B 
Benzeno: 0,01 mg/l 
Benzo-a-pireno: 0,00001 mg/l 
Cádmio: 0,01 mg/l Cd 
Cianetos: 0,2 mg/l CN 
Chumbo: 0,05 mg/l Pb 
Cloretos: 250 mg/l Cl 
Cobalto: 0,2 mg/l Co 
Cobre: 0,5 mg/l Cu 
Cromo Trivalente: 0,5 mg/l Cr 
Cromo Hexavalente: 0,05 mg/l Cr 
1,1 dicloroeteno: 0,0003 mg/l 
1.2 dicloroetano: 0,01 mg/l 
Estanho: 2,0 mg/l Sn 
Índice de Fenóis: 0,3 mg/l C6H5OH 
Ferro solúvel: 5,0 mg/l Fe 
Fluoretos: 1,4 mg/l F 
Fosfato total: 0,025 mg/l P 
Lítio: 2,5 mg/l Li 
Manganês: 0,5 mg/l Mn 
Mercúrio: 0,002 mg/l Hg 
Níquel: 0,025 mg/l Ni 
Nitrato: 10 mg/l N 
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Nitrito: 1,0 mg/l N 
Nitrogênio amoniacal: 1,0 mg/l N 
Prata: 0,05 mg/l Ag 
Pentaclorofenol: 0,01 mg/l 
Selênio: 0,01mg/l Se 
Sólidos dissolvidos totais: 500 mg/l 
Substâncias tenso-ativas que reagem com 
o azul de metileno: 
0,5 mg/l LAS 
Sulfatos: 250 mg/l SO4 
Sulfatos (como H2S não dissociado): 0,3 mg/l S 
Tetracloroetano: 0,01 mg/l 
Tricloroetano: 0,03 mg/l 
Tetracloreto de Carbono: 0,003 mg/l 
2, 4, 6 triclorofenol: 0,01 mg/l 
Urânio total: 0,02 mg/l U 
Vanádio: 0,1 mg/l V 
Zinco: 5,0 mg/l Zn 
Aldrin: 0,03 µg/l 
Clordano: 0,3 µg/l 
DDT: 1,0 µg/l 
Dieldrin: 0,03 µg/l 
Endrin: 0,2 µg/l 
Endossulfan: 150 µg/l 
Epóxido de Heptacloro: 0,1 µg/l 
Heptacloro: 0,1 µg/l 
Lindano (gama-BHC): 3,0 µg/l 
Metoxicloro: 30,0 µg/l 
Dodecacloro + Nonacloro: 0,001 µg/l 
Bifenilas Policloradas (PCB'S): 0,001 µg/l 
Toxafeno: 5,0 µg/l 
Demeton: 14,0 µg/l 
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Gution: 0,005 µg/l 
Malation: 100,0 µg/l 
Paration: 35,0 µg/l 
Carbaril: 70,0 µg/l 
Compostos organofosforados e 
carbamatos totais em Paration: 
100,0 µg/l 
2,4 - D: 20,0 µg/l 
2,4,5 - TP: 10,0 µg/l 
2,4,5 - T: 2,0 µg/l 
 
ÁGUAS SALINAS 
 
Art. 8º - Para as águas de Classe 5, são estabelecidos os limites ou condições seguintes:  
 Substâncias potencialmente prejudiciais (teores máximos) : 
Alumínio: 1,5 mg/l AI 
Amônia não ionizável: 0,4 mg/l NH3 
Arsênio: 0,05 mg/l As 
Bário: 1,0 mg/l Ba 
Berílio: 1,5 mg/l Be 
Boro: 5,0 mg/l B 
Cádmio: 0,005 mg/l Cd 
Chumbo: 0,01 mg/l Pb 
Cianetos: 0,005 mg/l CN 
Cloro residual: 0,01 mg/l Cl 
Cobre: 0,05 mg/l Cu 
Cromo hexavalente: 0,05 mg/l Cr 
Estanho: 2,0 mg/l Sn 
Índice de fenóis: 0,001 mg/l C6H5OH 
Ferro: 0,3 mg/l Fe 
Fluoretos: 1,4 mg/l F 
Manganês: 0,1 mg/l Mn 
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Mercúrio: 0,0001 mg/l Hg 
Níquel: 0,1 mg/l Ni 
Nitrato: 10,0 mg/l N 
Nitrito: 1,0 mg/ N 
Prata: 0,005 m/l Ag 
Selênio: 0,01 mg/l Se 
Substâncias tensoativas que reagem com 
o azul de metileno: 
0,5 mg/l - LAS 
Sulfetos com H2S: 0,002 mg/l S 
Tálio: 0,1 mg/l Tl 
Urânio Total: 0,5 mg/l U 
Zinco: 0,17 mg/l Zn 
Aldrin: 0,003 µg/l 
Clordano: 0,004 µg/l 
DDT: 0,001 µg/l 
Demeton: 0,1 µg/l 
Dieldrin: 0,003 µg/l 
Endossulfan: 0,034 µg/l 
Endrin: 0,004 µg/l 
Epóxido de Heptacloro: 0,001 µg/l 
Heptacloro: 0,001 µg/l 
Metoxicloro: 0,03 µg/l 
Lindano (gama - BHC): 0,004 µg/l 
Dodecacloro + Nonadoro: 0,001 µg/l 
Gution: 0,01 µg/l 
Malation: 0,1 µg/l 
Paration: 0,04 µg/l 
Toxafeno: 0,005 µg/l 
Compostos organofosforados e 
carbamatos totais: 
10,0 µg/l em Paration 
2,4 .- D: 10,0 µg/l 
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2, 4, 5 - TP: 10,0 µg/l 
2, 4, 5 - T 10,0 µg/l 
 
 
ÁGUAS SALOBRAS 
 
Art. 10 - Para as águas de Classe 7, são estabelecidos os limites ou condições seguintes:  
 Substâncias potencialmente prejudiciais (teores máximos) ;  
Amônia: 0,4 mg/l NH3 
Arsênio: 0,05 mg/l As 
Cádmio: 0,005 mg/l Cd 
Cianetos: 0,005 mg/l CN 
Chumbo: 0,01 mg/l Pb 
Cobre: 0,05 mg/l Cu 
Cromo hexavalente: 0,05 mg/l Cr 
Índice de fenóis: 0,001 mg/l C6H5OH 
Fluoretos: 1,4 mg/l F 
Mercúrio: 0,0001 mg/l Hg 
Níquel: 0,1 mg/l Ni 
Sulfetos como H2S: 0,002 mg/l S 
Zinco: 0,17 mg/l Zn 
Aldrin: 0,003 µg/l 
Clordano: 0,004 µg/l 
DDT: 0,001 µg/l 
Demeton: 0,1 µg/l 
Dieldrin: 0,003 µg/l 
Endrin: 0,004 µg/l 
Endossulfan: 0,034 µg/l 
Epóxido de heptacloro: 0,001 µg/l 
Gution: 0,01 µg/l 
Heptacloro: 0,001 µg/l 
 67 
Lindano (gama . BHC): 0,004 µg/l 
Malation: 0,1 µg/l 
Metoxicloro: 0,03 µg/l 
Dodecacloro + Nonacloro: 0,001 µg/l 
Paration: 0,04 µg/l 
Toxafeno: 0,005 µg/l 
Compostos organofosforados e 
carbamatos totais: 
10,0 µg/l em Paration 
2,4 - D: 10,0 µg/l 
2, 4, 5 - T: 10,0 µg/l 
2, 4, 5 - TP: 10,0 µg/l 
 
 
Art. 21 - Os efluentes de qualquer fonte poluidora somente poderão ser lançados, direta ou 
indiretamente, nos corpos de água desde que obedeçam às seguintes condições:  
 Valores máximos admissíveis das seguintes substâncias: 
 
Amônia: 5,0 mg/l N 
Arsênio total: 0,5 mg/l As 
Bário: 5,0 mg/ Ba 
Boro: 5,0 mg/l B 
Cádmio: 0,2 mg/l Cd 
Cianetos: 0,2 mg/l CN 
Chumbo: 0,5 mg/l Pb 
Cobre: 1,0 mg/l Cu 
Cromo hexavelente: 0,5 mg/l Cr 
Cromo trivalente: 2,0 mg/l Cr 
Estanho: 4,0 mg/l Sn 
Índice de fenóis: 0,5 mg/l C6H5OH 
Ferro solúvel: 15,0 mg/l Fe 
Fluoretos: 10,0 mg/l F 
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Manganês solúvel: 1,0 mg/l Mn 
Mercúrio: 0,01 mg/l Hg 
Níquel: 2,0 mg/l Ni 
Prata: 0,1 mg/l Ag 
Selênio: 0,05 mg/l Se 
Sulfetos: 1,0 mg/l S 
Sulfito: 1,0 mg/l S03 
Zinco: 5,0 mg/l Zn 
Compostos organofosforados e 
carbonatos totais: 
1,0 mg/l em Paration 
Sulfeto de carbono: 1,0 mg/l 
Tricloroeteno: 1,0 mg/l 
Clorofórmio : 1,0 mg/l 
Tetracloreto de Carbono: 1,0 mg/l 
Dicloroeteno: 1,0 mg/l 
Compostos organoclorados não listados 
acima (pesticidas, solventes, etc): 
0,05 mg/l 
outras substâncias em concentrações que poderiam ser prejudiciais: de acordo com 
limites a serem fixados pelo CONAMA. 
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